
 
 
 
 
 
 
 
 
 

REQUERIMENTO nº 023/2024                              

 

Piên, 10 de junho de 2024. 

 

À CÂMARA MUNICIPAL DE PIÊN -PR 

Sr. Presidente da Mesa Diretora e Senhores Vereadores 

 

REQUERIMENTO DIRECIONADO AO PODER EXECUTIVO: 

 

Assunto: Solicita informações ao Chefe do Executivo, através da Secretaria de 

Saúde.  

 

A Vereadora que subscreve este Requerimento, na forma dos artigos 83; art. 

84 e art. 95, do Regimento Interno solicita, após ouvido o Plenário, seja encaminhado 

o presente ao Poder Executivo, para que, através da Secretaria de Saúde, sejam 

encaminhadas informações para a Câmara Municipal acerca do acompanhamento e 

fiscalização do Contrato nº 004/2023 (Inexigibilidade nº 007/2023). 

Diante do episódio ocorrido na última sexta-feira, envolvendo profissional que 

vinha prestando serviços junto à IRMANDADE DA SANTA CASA DE 

MISERICÓRDIA DE CURITIBA – ISCMC, requer seja informado de que forma a 

comissão de fiscalização executa a conferência quanto a alocação de recursos 

humanos adequados e suficientes para a execução do contrato, exigida no item “c” da 

cláusula décima primeira do Contrato em questão, e se a referida comissão de 

fiscalização vem recebendo regularmente as  escalas médicas e equipe de 

enfermagem previstas no item 6 da cláusula décima quarta. 

 

Caso a resposta seja negativa, requer que o Gestor Municipal informe se irá 

adotar a conferência da habilitação profissional dos funcionários e prestadores de 

serviços terceirizados para acompanhar o cumprimento das exigências relativas à 

formação profissional exigida para os trabalhos, visto que possui a prerrogativa 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

prevista no item “t” mesma cláusula para realizar fiscalização, auditoria, avaliação, 

controle e normatização suplementar sobre a execução do contrato. 

 

Por fim, requer cópia do ato administrativo que designou a comissão de 

fiscalização do contrato. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Justifica-se a proposição tendo em vista que é uma das atribuições do Poder 

Legislativo acompanhar a execução dos serviços públicos, especialmente aqueles 

considerados essenciais, como é o caso dos serviços de saúde médico hospitalares. 

 

Diante do interesse público, inerente à matéria, pleiteamos a aprovação do 

presente Requerimento pelo Plenário.  

 

Sem mais para o momento, subscreve-se o presente. 

 

 

 

 
SEANDRA CORDEIRO DE OLIVEIRA 

Vereadora 


